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APRESENTAÇÃO

A obra “Processamento, Análise e Disponibilização de Informação Geográfica” 
possui um conteúdo abrangente sobre o tema, cujos aspectos são abordados de 
maneira magistral. O mesmo contempla 13 capítulos com discussões e reflexões 
acerca do respectivo tema. 

As geotecnologias são entendidas como um conjunto de tecnologias para 
coleta, processamento, análise e disponibilização de informação com referência 
geográfica. A utilização destas engloba, atualmente, um dos campos mais 
promissores em termos de pesquisas atuais. Sendo assim, o emprego de ferramentas 
geotecnológicas permitem a compreensão dos elementos que compõem e que 
estruturam as paisagens, possibilitando o conhecimento detalhado de determinado 
local ou área de estudo. 

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) são considerados como as 
ferramentas computacionais do geoprocessamento, estes operacionalizam e integram 
os dados.  Estas técnicas vem ganhando importância em nível mundial, pois permitem 
o levantamento de dados e informações, com uma maior precisão.

Os dados obtidos por essas diversas tecnologias servem como subsídio na 
elaboração de programas que podem ser usados em diversas áreas, como: Gestão 
Municipal, Meio Ambiente, Agronegócios, Serviços Públicos de Saneamento, Energia 
elétrica, Telecomunicações e Educação.

Neste sentido, este volume é dedicado aos trabalhos relacionados às diversas 
áreas voltadas aos Sistemas de Informações geográficas. A importância dos estudos 
dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e 
disseminação do conhecimento geocientíf﻿ico. 

Os organizadores da Atena Editora entendem que um trabalho como este não 
é uma tarefa solitária. Os autores e autoras presentes neste volume vieram contribuir 
e valorizar o conhecimento científico. Agradecemos e parabenizamos a dedicação e 
esforço de cada um, os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática 
apresentada. 

Por fim, a Atena Editora publica esta obra com o intuito de estar contribuindo, de 
forma prática e objetiva, com pesquisas voltadas para este tema. Desejamos que esta 
obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para todos que vierem a utilizá-la.

Jéssica Aparecida Prandel
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CAPÍTULO 10

IDENTIFICAÇÃO DE CONGLOMERADOS ESPACIAIS 
DA MORTALIDADE NEONATAL PRECOCE NA 

PARAÍBA, 2007-2016

Rackynelly Alves Sarmento Soares
Rodrigo Pinheiro de Toledo Vianna

Ronei Marcos de Moraes

RESUMO: Objetivo: detectar conglomerados 
espaciais de óbitos neonatais precoce, 
evitáveis por intervenção do SUS, descrevendo 
os diferenciais entre os municípios segundo 
a tipologia rural/urbano do IBGE. Métodos: 
estudo ecológico realizado na Paraíba, de 
2007 a 2016 com dados dos óbitos infantis do 
Sistema de Informação de Mortalidade e dados 
municipais do IBGE. Calculou-se a Razão de 
Incidência Espacial da mortalidade neonatal 
precoce anual por município e estatística scan 
puramente espacial proposta por Kulldorff, foram 
censurados os óbitos infantis não evitáveis por 
intervenção do SUS. Resultados: Observou-
se maiores Razões de Incidência Espacial 
da mortalidade neonatal precoce entre os 
municípios rurais adjacentes. Os conglomerados 
significativos localizaram-se na região do 
semiárido, sobretudo nos municípios rurais 
adjacentes, representando um potencial fator 
de risco para este evento vital. Conclusões: 
Países menos desenvolvidos, onde o impacto 
da ruralidade é maior na mortalidade infantil, 
devem considerar para definição de prioridades 
de ação e de políticas de saúde a ruralidade 
como sendo um Determinante Social de Saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Mortalidade infantil, 
Análise Espacial, População Rural, 
epidemiologia

IDENTIFICATION OF SPATIAL CLUSTERS 

OF EARLY NEONATAL MORTALITY IN 

PARAÍBA, 2007-2016

ABSTRACT: Objective: to detect spatial 
conglomerates of the early neonatal mortality. 
Methods: ecologic epidemiological study 
realized in Paraíba, from 2007 to 2016 with 
infant death datas from Information of Mortality 
System and municipal datas from IBGE. It was 
calculated the Ratio of Spatial Incidence of 
annual early neonatal mortality by municipality 
and scan statistic puraly spatial proposed by 
Kulldord, censoring infant deaths not avoidable 
by SUS intervention. Results: It was observed 
larger Ratios of Spatial Incidence of early 
neonatal mortalities between adjacent rural 
municipalities. The significative conglomerates Is 
in the semi-arid region, above all in the adjacente 
rural municipalities, representing a potential risk 
factor for this vital event. Conclusions: Least 
developed countries, where the rurality impact 
is bigger in the infant mortality, should consider 
for definition of priorities of action and health 
politics the rurality as a Social Determinant of 
Health.
KEYWODS: infant mortality; Spatial Analysis, 
Rural Population, epidemiology  
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1 | 	INTRODUÇÃO

A Mortalidade Infantil (MI) é um indicador de saúde pública que reflete as 
condições de vida de uma população visto que uma criança menor 1 ano encontra-se 
na fase da vida de extrema sensibilidade às condições ambientais (ROUQUAYROL, 
2003), sendo utilizado como medida norteadora de políticas e ações em saúde 
(BOZZETI et al, 2000; TAVARES et al, 2012; BRASIL, 2012; VIANNA et al 2016).

A mortalidade neonatal precoce compreende a faixa etária de menor tempo de 
vida, de 0 a 6 dias de vida, é considerado o período de maior vulnerabilidade para a 
sobrevivência da criança (UNICEF, 2015), pois depende de complexa rede de fatores 
estreitamente relacionados que articula variáveis biológicas com às condições de 
vida da família, da atenção à saúde e seu contexto social (BOZZETTI et al, 2000; 
SCHOEPS et al, 2007).

A ampliação da Estratégia de Saúde da Família e a implementação de 
programas como o Bolsa Família, focados na melhoria da saúde e da nutrição infantil, 
trouxeram resultados positivos para MI, no caso do Brasil (BRASIL, 2012; VICTORA et 
al, 2011). Entretanto, a atual política de restrições orçamentárias, que impuseram cortes 
no SUS e em programas sociais poderão impactar negativamente na MI (ABRASCO, 
2018) e consequentemente na mortalidade neonatal precoce. 

O estudo de Rasella et al.(2018), utilizando modelos matemáticos, identificou que 
estas reduções orçamentárias poderão impactar negativamente a saúde, em especial 
naqueles municípios de menor porte, mais pobres cuja população é majoritariamente 
rural. Os autores estimam que mantendo-se estas reduções, em 2030 a taxa de MI seja 
8,3% maior, representando um incremento de 20 mil óbitos evitáveis entre crianças.

ABRASCO (2018) alertou sobre esta mudança observada já em 2016. No 
Brasil, de 2015 para 2016 o aumento foi de 12,4 para 12,7/1000 NV. Este aumento foi 
observado em todas as regiões do Brasil, exceto na região Sul e pode estar associado 
a crise econômica, ao ajuste fiscal e aos cortes no orçamento da saúde. Dada a 
sensibilidade do indicador, a reposta às mudanças acontece rapidamente. 

Diante disso, os gestores de saúde se deparam com o desafio de reduzir a 
mortalidade neonatal, mesmo em um cenário desfavorável, sendo fundamental o uso 
de estratégias metodológicas robustas que maximizem a eficiência/eficácia de suas 
decisões sem, no entanto, que isso signifique mais gastos para a saúde.

Técnicas de geoprocessamento aplicado a eventos de saúde é bastante utilizada 
na epidemiologia, para subsidiar a tomada de decisão. Estes estudos são utilizados 
no mapeamento de doenças e eventos vitais sendo possível agregar informações 
ambientais, socioeconômicas e comportamentais (CARBALO, 2005). O conhecimento 
da distribuição espacial dos eventos de saúde é fundamental para o desenvolvimento 
e avaliação de políticas efetivas (SANKOH, 2001).

Identificar áreas de risco para a ocorrência da mortalidade neonatal possibilita 
melhor planejamento das ações em saúde, contribuindo para o alcance da meta 3.2 
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do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2017). Outro aspecto 
a se considerar, são as iniquidades em saúde que se referem desigualdades entre 
grupos populacionais que se caracterizam por serem sistemáticas, relevantes, 
desnecessárias, injustas e evitáveis (PELLEGRINI e BUSS, 2011). Como exemplo de 
grupos mais vulneráveis, no Brasil, cita-se a população do campo, floresta e águas, 
também denominada de população rural, que vivem em situação mais precárias que 
aquelas inseridas nos espaços urbanos (PNUD, 2017).

A detecção de conglomerados espaciais, é uma técnica de geoprocessamento, 
que pode representar áreas de risco elevado, ou de risco baixo, em relação às demais 
áreas de risco constante. Tais achados podem indicar localidades prioritárias de 
atenção à saúde (CARBALLO, 2005). Proporcionando um monitoramento eficaz do 
evento estudado. No caso da MI, isto é ainda mais relevante, dada a sensibilidade do 
indicador quando ocorrem mudanças significativas no país.

Diante do exposto, o estudo objetivou detectar conglomerados espaciais de óbitos 
neonatais precoce, evitáveis por intervenção do SUS, descrevendo os diferenciais 
entre os municípios segundo a tipologia rural/urbano do IBGE.

2 | 	MÉTODO

Trata-se de um estudo ecológico, referente aos óbitos neonatais precoces, 
no período de 2007 a 2016, cuja unidade agregada foi o município. Os dados dos 
óbitos infantis foram provenientes do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) 
e as variáveis adotadas foram código do município de residência da mãe, data de 
nascimento da criança, data de óbito da criança e Morte evitável por intervenções do 
SUS. 

A variável “Morte evitável por intervenções do SUS” foi criada a partir da “causa 
básica do óbito” que foi confrontada com a lista de causas de mortes evitáveis por 
intervenções do SUS, proposta por Malta et al (2007). Considerou-se dados censurados 
os óbitos infantis cuja morte não era evitável por intervenções do SUS. 

O objeto de análise foi o tempo de vida, e não o número de casos de óbitos 
neonatais precoces. O tempo de vida de cada criança, foi calculado considerando a 
diferença entre data do óbito e a data de nascimento. Quando a data de nascimento foi 
igual a data do óbito adotou-se 1 dia de vida, por ser esta a menor unidade de tempo 
adotada pelo método scan espacial.

Os dados geográficos foram provenientes do IBGE referentes aos shapefiles. A 
classificação municipal quanto aos aspectos da ruralidade teve por base a tipologia do 
IBGE (2017). Por ser o tempo de vida objeto de interesse deste estudo, foram incluídos 
no estudo todos os óbitos infantis que apresentaram as datas de nascimento e de 
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óbito adequadamente preenchidas, resultando tempo de vida válido. 

Descrição do local do estudo

O estudo foi desenvolvido na Paraíba, Nordeste do Brasil. A maior parte deste 
estado situa-se na região do Semiárido, cujos indicadores socioeconômicos estão entre 
os mais precários do país, apresenta precipitação média inferior a 800 mm e índice de 
aridez de Thorntwaite igual ou inferior a 0,5022. Possui 223 municípios, dentre os quais 
74,0% são classificados como rurais adjacentes, 16% Urbano e 10% intermediário 
adjacente (SUDENE, 2017). A Paraíba é dividida em quatro mesorregiões: Mata 
paraibana, Agreste paraibano, Borborema e Sertão paraibano. 

Método estatístico

Segundo Huang, Kulldorff, Gregorio (2007) não é recomendado o uso do modelo 
exponencial em dados que apresentam distribuição normal. Então, somente após a 
realização do teste de Kolmogorov – Smirnov, rejeitou-se a hipótese nula, é que foi 
aplicado o método Scan espacial utilizando o modelo de probabilidade exponencial 
para detecção dos conglomerados dos óbitos neonatais precoce na área do estudo, 
para tanto, utilizou-se o SaTScan 9.4.4 (KULLDORFF, 2016)

O método utilizando a estatística Scan espacial com o modelo exponencial, foi 
detalhadamente apresentado por Huang, Kulldorff e Gregorio (2007) Estes autores 
definem que seja distribuído o tempo de sobrevivência para cada indivíduo dentro 
da zona Z com distribuição exponencial e média θin, e o tempo de sobrevivência dos 
indivíduos fora de Z exponencialmente distribuídos, com média θout. Esta estatística 
admite como hipótese nula H0: θin = θout, ausência de clusters, devendo ser contrastada 
com a hipótese alternativa H1: θin < θout, ou seja, no caso deste estudo, existem clusters 
com tempos de sobrevida curtos, aqui definidos como óbitos neonatais precoce.

Dessa forma, supondo que N indivíduos do estudo estão associados com 
individuais i tempo de vida Ti e tempos de censura fixos Li. Assume-se que Ti sejam 
independentes e identicamente distribuídos, com função de densidade de probabilidade 
exponencial . Ressalta-se que o tempo de vida Ti individual somente 
será observado se Ti ≤  Li, caso contrário, se Ti  >  Li , o tempo de sobrevivência será 
censurado. A indicação de tempo de vida , censurados ou não, dá-se por δ1, sendo 
δ1=1 se Ti ≤  Li  δ1=0 se Ti  >  Li

23. Para fins deste estudo, foram censurados todos os 
óbitos infantis cuja causa da morte não era evitável por intervenções do SUS.

O número total de indivíduos em G é denotado por N =  nin + nout e o total 
de indivíduos não censurados é R = rin + rout, onde, rin = número de indivíduos não 
censurados dentro da zona Z; rout = número de indivíduos não censurados fora da zona 
Z; nin = número total de indivíduos dentro da zona Z; nout = número total de indivíduos 
fora da zona Z, em que:
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δ1

 

e
 

δ1                  (1)

Por fim, as hipóteses são testadas por meio de um teste da razão de 
verossimilhanças, utilizando-se a simulação de Monte Carlo com nível de 
significância de 5%. A razão de verossimilhanças para uma zona arbitrária Z é 
denotada por:

    (2)

onde i ϵ Z indica que o i individual está localizado na zona Z.
A informação da censura é incorporada à função de verossimilhanças L e L0 por 

meio de rin e rout, e R, que são funções indicadoras da censura δ. Ressalta-se que L0 

depende apenas de R, total de indivíduos não censurados, mas não da distribuição 
espacial daqueles indivíduos. A estatística do teste para hipótese alternativa (θin < θout), 
adequada para este estudo, é denotada por:

  (3)

Razão de Incidência Espacial

Os resultados obtidos pelo método scan espacial foram comparados com aqueles 
obtidos pela Razão de Incidência Espacial (RIE). Buscando-se, sempre que possível, 
identificar conglomerados localizados nos municípios cuja intensidade do fenômeno 
aqui estudado mostrou-se mais forte. A RIE foi calculada para cada ano do.

A Razão de Incidência Espacial (RIE) é definida pela razão da incidência da 
subárea (Ai) sobre a incidência da área total do estudo (4), onde ci corresponde ao 
número de óbitos de 0 a 6 dias de vida completos e pi corresponde ao número de 
nascidos vivos no período. 

  (4)

A interpretação da RIE é análoga à do risco relativo que à luz de Rouquayrol e 
Almeida Filho (2003) depreende-se que valores menores que um implicam em fator de 
proteção, ou seja, o risco de ter óbitos neonatais precoce no município (risco local) é 
menor do que o risco do estado da Paraíba (risco global); ao passo que valores iguais 
a um implicam na não existência de associação; e por fim, valores maiores que um 
implicam em fator de risco, de maneira que o risco de ocorrência de óbitos neonatais 
precoce no município é maior que o risco do estado.

O SaTScan detecta conglomerados sem viés de seleção em termos de tamanho, 
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sendo importante para o modelo exponencial, a definição do percentual de casos a 
ser considerado como a população sob risco (KULLDORFF, 2015). O valor padrão 
deste parâmetro no SaTScan é de 50%, neste estudo foram testados os percentuais 
entre 0,1% e 10%. Os mapas obtidos pelo método scan que melhor representou a 
RIE correspondente, foi considerado mais adequado para o estudo. Esta estratégia 
é utilizada por vários estudos (LUCENA E MORAES, 2009).

Essa pesquisa utilizou dados de domínio público, sendo dispensada da 
apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 

3 | 	RESULTADOS

Do total de 586.375 NV na Paraíba, no período do estudo, 8.609 morreram antes 
de completar um ano, resultando em uma Taxa de Mortalidade Infantil, médio não 
corrigido, de 14,68/1000 NV. Na série histórica, observa-se a redução progessiva 
dos óbitos infantis, representando uma redução de 34,32%. A tendência de queda do 
número de óbitos infantis pode ser verificada até 2015, em 2016 acontece aumento no 
número de óbitos infantis e retração no número de nascidos vivos, situação que pode 
apontar para reversão na tendência de queda (Tabela 1).

Ano Óbitos
(menores de 1 ano)

Nascidos 
Vivos

2007 1106 59592
2008 1028 62110
2009 915 60065
2010 878 59002
2011 844 58787
2012 824 56810
2013 831 56894
2014 786 57746
2015 688 59273
2016 709 56096
Total 8.609 586.375

Tabela 1- Evolução histórica dos óbitos infantis, nascidos vivos na Paraíba (2007-2016)
Elaboração: Própria. Fonte: SIM/SINASC

Entre os 8.609 óbitos registrados, em 147 casos não foi informado a data do 
nascimento da criança, e/ou o código de residência da mãe, e/ou a data do nascimento 
era maior que a do óbito, e portanto, foram excluídos da análise, restando 8.461 
óbitos. Dentre os quais 4.523 (53,5%) referem-se aos óbitos neonatais precoce (de 
0 a 6 dias de vida), 1.500 (17,7%) neonatal tardia e 2.438 (28,8%) pós-neonatal. O 
menor tempo de sobrevida foi de 0 dia e o maior foi de 306 dias. A mediana desse 
tempo foi de 10 dias.
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Em relação à Razão de Incidência Espacial (RIE), em média, entre os anos de 
2007 e 2016 não houve registro de óbitos neonatais precoce (RIE=0) em 41,1% dos 
municípios da Paraíba. De maneira geral, o ano que apresentou menor RIE foi 2014 e 
a maior foi em 2008. Comparativamente, é possível verificar o aumento do número de 
municípios com RIE=0, partindo de 33,2% em 2007 para 49,8% em 2016 (Tabela 2).

No tocante à tipologia rural/urbana, verifica-se que os municípios rurais adjacentes 
detiveram os maiores percentuais de ausência de registros neonatais precoce em todo 
período do estudo. Identifica-se também o oposto, em quase todo período, as maiores 
RIE entre os municípios rurais adjacentes (Tabela 2). 

Com relação ao método Scan espacial usando o modelo exponencial, foi 
rejeitada a hipótese nula (H0: θin = θout) de ausência de conglomerados na área do estudo. 
Em todos os anos, foram detectados conglomerados espaciais para óbitos neonatais 
precoces (curtos tempos de sobrevida). Entretanto em apenas três anos identificou-se 
conglomerados estatisticamente significativos (p-valor < 0,05) e compatíveis com as 
RIE.

No ano de 2007 foi identificado um conglomerado significativo (p-valor = 0,222), 
com 0,6% dos casos e janela de varredura de raio igual a 34,88km. Composto por 
seis municípios, Barra de São Miguel (250170), Caraúbas (250407), Congo (250470), 
Coxixola (250485), São Domingos do Cariri (251394) e Serra Branca (251550), todos 
rurais adjacentes (Tabela 3). Este conglomerado, apesar de apresentar menor número 
de municípios, tem o maior risco relativo, entre os três conglomerados significativos. O 
risco de acontecer um óbito com menores tempos de sobrevida dentro da área deste 
conglomerado é 46,15 vezes maior que fora dele (Tabela 3). Este conglomerado está 
localizado na mesorregião da Borborema, região do Semiárido (Figura 2).

Em relação ao ano de 2010, o segundo conglomerado significativo (p-valor = 
0,031), o percentual de casos que melhor representou o resultado encontrado na RIE 
foi de 6%. Este conglomerado apresentou a maior janela de varredura (44,17%), maior 
número de casos observados (36) e o maior número de municípios envolvidos (23) 
(Tabela 3). Entre os municípios envolvidos nesta análise, apenas Pombal (251210) 
e Sousa (251620) são considerados urbanos, segundo IBGE (2017). A localização 
geográfica deste conglomerado é na mesorregião do Sertão Paraibano, também na 
região do semiárido 

O mapa scan de 2013, identificou com 4% dos casos em concordância com 
a RIE, o último conglomerado significativo (p-valor = 0,004). Apresentou janela de 
varredura de 34,88 km, incluindo oito municípios, dentre os quais três também foram 
incluídos no conglomerado de 2010 (Figura 2). Este conglomerado apresentou 27 
casos observados e 3,16 esperados, resultando em risco relativo de 3,26 (Tabela 3). 
Entre os municípios envolvidos nesta análise, apenas Patos (251080) é considerado 
urbano.
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Tabela 2- Distribuição anual das Razões de Incidência Espacial dos óbitos neonatais precoce 
segundo a tipologia Rural/Urbana da Paraíba (2007-2010)
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Figura 1 - Razão de Incidência Espacial dos óbitos neonatais precoces (2007-2016) 

Ano Município¹ Observados Esperados RR² Raio 
(km) RV³ P-valor³

2007 2504072, 250470, 250485, 
251394, 250170, 251550 6 0,13 46,15 34,88 17.149 0.022

2010

251396², 251210, 250077, 
251398, 250375, 250810, 
251420, 250480, 251392, 
251320, 251620, 250740, 
250230, 250937, 250840, 
250450, 250590, 250020, 
250550, 250915, 251090, 

250260, 251130

36 6,93 5,1 44.17 30.96 0,031

2013
251440², 250880, 251080, 
250550, 250450, 251380, 

251090, 251490
27 3,26 8,2 34,88 33,904 0,004

Tabela 3- Conglomerados puramente espaciais dos menores tempo de sobrevida entre os 
óbitos infantis identificados por meio da estatística Scan espacial (modelo exponencial). 

Paraíba, Brasil – 2007-2016
Nota: (¹) Município identificado pelo código do IBGE, que pode ser consultado em: https://cidades.ibge.gov.br/
brasil/pb/panorama (²) Município que deu origem a janela de varredura do conglomerado. (3) Risco Relativo. (4) 

Razão de Verossimilhança. (5) Significativamente estatístico quando p-valor<0,05
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Figura 2- Identificação de conglomerados significativos de óbitos neonatais precoces usando o 
método scan espacial - Modelo Exponencial (2007-2016)

4 | 	DISCUSSÃO

Vários autores utilizam estudos pautados na epidemiologia espacial para 
explicar a variação da MI no espaço geográfico, entretanto verificou-se poucos 
estudos focados na ruralidade em especial usando o tempo de sobrevida como objeto 
de análise. Desse modo, entre as principais contribuições deste estudo destaca-se 
a aplicação da estatística espacial para identificação de conglomerados de óbitos 
neonatais precoces. 

Na perspectiva da mortalidade neonatal precoce, este esforço é bastante 
válido tendo em vista que este componente da MI está sendo monitorado, tanto no 
âmbito nacional como internacional, em função da agenda proposta pelos ODS. Por 
esta razão, optou-se por adotar como dado censurado os óbitos infantis que não 
eram passíveis de prevenção por intervenção do SUS, pois a intenção é identificar 
áreas prioritárias de intervenção, entendendo que é prioritária a localidade em que a 
atuação dos serviços de saúde apresenta fragilidade. 

Sobre os municípios de RIE=0, deve-se observar dois aspectos: (1) boa parte 
da Paraíba é considerada rural adjacente (74%) conforme critério do IBGE (2017); (2) 
municípios assim classificados, geralmente de pequeno porte, podem eventualmente 
não apresentar óbito neonatal precoce e, até óbito infantil pois, de fato, não ocorreram, 
ou porque não foram registrados no SIM (ALMEIDA e SZWARCWALD, 2014).

Quanto aos municípios cuja RIE > 2 serem, majoritariamente, os rurais adjacentes, 
o resultado é consistente visto que por reunir condições mais precárias de saúde, 
acesso aos bens e serviços (PNUD, 2017; SOARES et al, 2015) estes municípios 
acabam apresentando maiores RIE.

O mesmo verificou-se utilizando a RIE como indicador de análise. Um bom 
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exemplo desse resultado são os municípios São João do Tigre e Algodão de Jandaíra, 
profundamente marcados pela insegurança econômica. Algumas características 
comuns desses dois municípios devem ser evidenciadas: localizam-se no semiárido, 
são classificados como rural adjacente, apresentam baixo IDHM e o percentual de 
crianças pobres supera 60%. Representam uma pequena amostra do desequilíbrio 
socioeconômico espacial da Paraíba.

É importante notar que embora o método scan espacial não tenha identificado 
conglomerados significativos recentes, o mais recente foi em 2013, os mapas da RIE 
apresentaram municípios com alto risco relativo em todos os anos do período, inclusive 
em 2016. Daí a importância da combinação desses dois métodos, o resultado de um 
potencializa e complementa o outro.

Acerca das desigualdades geográficas, Vianna et al. (2016) ressaltam que “se 
deve a sua essencialidade, para a formulação de políticas públicas que (re)orientem 
a distribuição da oferta em geral e dos recursos financeiros federais em particular”. 
O estudo da distribuição espacial da MI ao contribuir com o entendimento de 
determinantes e agravos à saúde também colaboram com implantação de políticas 
capazes de reduzir a MI (VEDOVATO, LOURENÇO, DONALISIO, 2011)

Estudo realizado em São João do Tigre no ano de 2005 evidenciou que mesmo 
inserido em um contexto geoclimático exposto a crises de estiagens, este município 
depende economicamente das atividades rurais, agravando a situação de pobreza 
do município (MALAQUIAS FILHO, 2010) O mesmo estudo identificou que 85% das 
famílias eram beneficiadas pelo Programa Bolsa Família e que maior parte desta renda 
era utilizada para compra de alimentos, representando a segunda fonte de renda mais 
importante no município.

Tendo em vista que “para alcançar a equidade sanitária” é preciso atuar sobre 
os Determinantes Sociais de Saúde, evidencia-se a importância de considerar a 
ruralidade nos estudos da MI, dado que por força da “escassez de oportunidade” a 
que estão submetidos, tornam-se mais vulneráveis e mais dependentes das políticas 
sociais (PELLEGRINI FILHO E BUSS, 2011). Marcados pela instabilidade financeira, 
os cortes orçamentários nestas políticas e ainda o subfinanciamento do SUS afetam 
mais fortemente esta população que aquelas dos espaços urbanos.

Uma possível limitação deste estudo refere-se a subnotificação dos óbitos 
infantis no estado da Paraíba. Embora tenha sido observado ao longo dos dez anos 
analisados melhoria contínua e acima de 60%.
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